
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.540 - SP (2016/0278360-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VERA LÚCIA DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 59 DO 
CP. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTUM DE AUMENTO. (I) - 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - 
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO SENTENCIANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Apresentando o Tribunal a quo justificativa idônea para a elevação da 
pena-base, não possui esta senda eleita espaço para a análise da matéria 
suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela 
instância ordinária. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a  dosimetria  da  pena  
configura matéria restrita ao âmbito de certa  discricionariedade do magistrado 
e é regulada pelos critérios da   razoabilidade   e   da  proporcionalidade,  de  
modo  que,  não evidenciada  nenhuma  discrepância  ou arbitrariedade na 
exasperação efetivada   na   primeira  fase  da  dosimetria,  deve  ser  mantida 
inalterada a pena-base aplicada" (AgRg no HC 343.128/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
31/05/2016)
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.540 - SP (2016/0278360-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VERA LÚCIA DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, por VERA LÚCIA DA SILVA 

SANTOS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e não 

conheceu do recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 59 DO CP. ELEVAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTUM DE AUMENTO. (I) - JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - DISCRICIONARIEDADE DO 
MAGISTRADO SENTENCIANTE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO." (fls. 354/362)

Em seu agravo interno, às fls. 368/371, a agravante aduz que:

"Ao contrário do entendimento exposto na r. decisão agravada, o caso 
dos autos não se trata de reanálise do conjunto fático probatório, uma vez 
que não se discute se houve o prejuízo à Autarquia previdenciária ou o seu 
valor. O que se pretende no Recurso Especial é a análise da aplicação do 
princípio da proporcionalidade, uma vez que o único fundamento exposto 
no v. acórdão não possui o condão de majorar a pena-base em 02 anos e 
02 meses."

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.004.540 - SP (2016/0278360-0)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 59 DO 
CP. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTUM DE AUMENTO. (I) - 
JUSTIFICATIVA IDÔNEA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - 
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO SENTENCIANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Apresentando o Tribunal a quo justificativa idônea para a elevação da 
pena-base, não possui esta senda eleita espaço para a análise da matéria 
suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela 
instância ordinária. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a  dosimetria  da  pena  
configura matéria restrita ao âmbito de certa  discricionariedade do magistrado 
e é regulada pelos critérios da   razoabilidade   e   da  proporcionalidade,  de  
modo  que,  não evidenciada  nenhuma  discrepância  ou arbitrariedade na 
exasperação efetivada   na   primeira  fase  da  dosimetria,  deve  ser  mantida 
inalterada a pena-base aplicada" (AgRg no HC 343.128/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
31/05/2016)
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

apontada ofensa ao artigo 59 do Código Penal, ao argumento de que o aumento da pena-base, 

por apenas uma circunstância judicial negativa, foi desproporcional, sem razão a recorrente.

De fato,  verifica-se que o Tribunal de origem, manteve o aumento da  

pena-base em 2 anos e 2 meses, sob os seguintes fundamentos: 

"Entendo que os argumentos lançados nas razões recursais da ré 

não se prestam a fixar a pena-base no mínimo legal, uma vez que as 

conseqüências do crime merecem valoração negativa, considerando 

que houve considerável prejuízo à autarquia previdenciária (R$ 

69.740,00 em outubro de 2010).
Por outro lado, compulsando os autos, verifico que não há elementos 

nos autos que permitam a valoração negativa da personalidade da acusada.
Isso porque a personalidade refere-se ao caráter do agente. Deve ser 

entendida como a 'agressividade, a insensibilidade acentuada, a maldade, a 
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ambição, a desonestidade e perversidade demonstrada e utilizada pelo 
criminoso na consecução do delito' (HC 200501956588, LAURITA VAZ, 
STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:06/08/2007 PG:00550 REVFOR 
VC)L.:00394 PG:00434 ..DTPB).

Inexistindo nos autos quaisquer provas que permitam a análise desses 
elementos, a personalidade da acusada não deve ser considerada 
negativamente.

Da mesma forma, inexistem maus antecedentes a serem considerados. 
A despeito da existência de outros processos ajuizados em desfavor do 
apelante, entendo que somente revela ser possuidor de maus antecedentes 
aquele que possui contra si sentença penal transitada em julgado.

In casu, não consta da sentença e nem dos autos que, na data da 
prolação da sentença, algum dos inúmeros processos constantes nas folhas 
de antecedentes da apelante já tenha transitado em julgado.

Ora, entendimento em sentido contrário choca-se com o princípio da 
presunção de inocência. Nessa linha, a Súmula 444 do STJ: 'É vedada a 
utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a 
pena-base'.

Assim, diante da redução da quantidade de circunstâncias desfavoráveis 
à ré, a pena-base comporta mitigação, pelo que fica fixada em 04 (quatro) 
anos e 02 (dois) meses de reclusão." (fls. 273/274)

Desse modo, verifica-se que a pena-base foi exarcebada em razão das 

consequências do crime, pois o acórdão recorrido entendeu que houve considerável prejuízo à 

autarquia previdenciária (R$ 69.740,00).

Nesse contexto, tendo o Tribunal a quo apresentado justificativa idônea para a 

elevação da pena-base, não possui esta senda eleita espaço para a análise da matéria 

suscitada pela recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial, nos termos do enunciado nº 7 da Súmula desta 

Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
MAJORADO. ESTUPRO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 59 DO CP. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS (CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TEMA QUE DEMANDA REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
IV - Não há ilegalidade no decreto condenatório que, analisando o art. 

59, do CP, verifica a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
aptas a embasar a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
(precedentes).
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V - A pena deve ser fixada com fundamentação concreta e vinculada, 

tal como exige o próprio princípio do livre convencimento fundamentado 
(arts. 157, 381 e 387 do CPP, e art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex 
Maxima). Ela não pode ser estabelecida acima do mínimo legal com 
supedâneo em referências vagas e dados não explicitados.

VI - Dessa forma, em relação ao crime de estupro, constata-se que foi 
fixada a pena-base acima do patamar mínimo, mas com fundamentação 
concreta e dentro do critério da discricionariedade juridicamente vinculada, 
baseada principalmente, nas circunstâncias e consequências do crime. Não 
há, portanto, como proceder a qualquer reparo em sede de habeas corpus.

Habeas Corpus não conhecido".
(HC 315.453/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

Julgado em 09/06/2015, DJe 24/06/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA-BASE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA FUNDADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DO DELITO 
PRATICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. CRIME FORMAL. MENOR CORROMPIDO. FATOR 
IRRELEVANTE PARA A CONSUMAÇÃO.

1. O Tribunal de origem, a partir de elementos concretos do delito e de 
maneira objetivamente fundamentada, manteve a elevação da pena-base 
alcançada em primeiro grau. Reapreciar os parâmetros utilizados na 
dosimetria, implicaria a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, 
pretensão inviável nesta via especial, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

2. (...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 308.224/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA,  QUINTA TURMA, Julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013). 

Além disso, reitera-se, novamente que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte Superior, "a  dosimetria  da  pena  configura matéria restrita ao âmbito de certa  

discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da   razoabilidade   e   da  

proporcionalidade,  de  modo  que,  não evidenciada  nenhuma  discrepância  ou arbitrariedade 

na exasperação efetivada   na   primeira  fase  da  dosimetria,  deve  ser  mantida inalterada a 

pena-base aplicada" (AgRg no HC 343.128/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/2016)

Destaca-se, ainda, que não há impedimento que "o magistrado fixe a 

pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, 

desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto". (AgRg no REsp 143071/AM, 

minha relatoria, Sexta Turma, DJe 6/5/2015)

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO 
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PREJUÍZO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AUMENTO JUSTIFICADO NA PRIMEIRA FASE DO CÁLCULO. 
PROPORCIONALIDADE CONFIGURADA.

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 

Código Penal não é uma operação aritmética, em que se dá pesos 

absolutos a cada uma delas, mas sim um exercício de 

discricionariedade vinculada, que impõe ao magistrado apontar, 

motivadamente, os fundamentos da consideração negativa, positiva 

ou neutra das oito circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do 

CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que melhor servirá para a 

prevenção e repressão do fato-crime praticado.
2. Havendo suficiente fundamentação quanto às graves consequências 

do crime de roubo perpetrado, não se verifica ilegalidade na decisão 
vergastada, que estabeleceu a pena-base acima do mínimo legalmente 
previsto.

3.  Na hipótese, tendo em vista o elevado valor do prejuízo causado - 
R$ 25.000.000 (vinte e cinco milhões de reais) -, mostra-se devidamente 
justificado o aumento procedido na primeira fase da dosimetria.

EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO DIRETA NA PRÁTICA DELITIVA. TESE QUE NÃO 
MERECE ACOLHIMENTO.  COMPROVADA COLABORAÇÃO COM A 
EMPREITADA CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A existência de circunstância judicial sopesada, 

fundamentadamente, de forma negativa a paciente, serve como 

justificativa para afastar a sanção-básica do mínimo legal.
2. No caso, verificou-se que as circunstâncias que envolveram a 

prática delitiva - número elevado de agentes que mantiveram crianças sob a 
mira de armamento pesado - demonstram a gravidade acentuada do crime, 
de modo que não se verifica a ocorrência de constrangimento ilegal no 
recrudescimento da pena-base.

3. O reconhecimento da participação de menor importância, in casu, 
não afasta a possibilidade de serem sopesadas em desfavor da paciente, as 
nuances gravíssimas da empreitada criminosa, pois confirmado o 
envolvimento e auxílios prestados em favor do grupo criminoso.

4.  Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 270.368/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 20/06/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
PREVISTO NO DECRETO-LEI 201/67. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTUM DE AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 

CONCEDIDA DE OFÍCIO.  1. A dosimetria da pena está sujeita a 

certa discricionariedade por parte do magistrado, visto que o Código 

Penal não estabelece critérios absolutos ou regras objetivas para a 

sua fixação, razão pela qual, em regra, não pode ser revista em sede de 
habeas corpus pelas instâncias superiores, salvo no caso de teratologia 
jurídica ou de flagrante ilegalidade. 2. No caso, revela-se desarrazoada a 
fração de aumento implementada a pena-base, que foi estabelecida em  2 
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(dois) anos e 3 (três) meses de detenção pelo Tribunal de origem, ou seja, 2 
(dois) anos acima do mínimo legal, em razão de 4 (quatro) circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. 3. Assim, considerando-se os limites previstos no 
art. 1º, IV, do Decreto-Lei n. 201/1967 - mínimo de 3 (três) meses e 
máximo de 3 (três) anos - deve-se restabelecer o quantum fixado na 
sentença condenatória de 1 (um) ano de detenção, por se mostrar mais 
adequado à prevenção e repressão do crime, perfazendo-se a reprimenda 
final em 1 (um) ano e 8 (oito) meses, em virtude do aumento decorrente da 
continuidade delitiva (majoração em 2/3). 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento." (AgRg no HC 210.176/ES, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, DJe 15/12/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
RACIONALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO HERÓICO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. (...)

2. O legislador ordinário não estabeleceu percentuais fixos para 

nortear o cálculo da pena-base, deixando a critério do julgador 

encontrar parâmetros suficientes a desestimular o acusado e a 

própria sociedade a praticarem condutas reprováveis semelhantes, 

bem como a garantir a aplicação da reprimenda necessária e 

proporcional ao fato praticado. Desse modo, as circunstâncias do caso 

concreto, conjugadas com os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade nortearão o sentenciante na escolha do patamar de 

aumento de cada circunstância judicial negativa.
3. Na espécie, o magistrado sentenciante, respeitando os critérios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, bem como os pormenores da situação 
em desfile, aumentou a reprimenda em 1/3 (um terço) acima do mínimo 
legal, destacando a quantidade de substância entorpecente apreendida - 800 
invólucros contendo cocaína em forma de pedra, com peso líquido de 632 
g (seiscentos e trinta e dois gramas), mais 215 trouxinhas de maconha, 
com peso líquido de 236,5 g (duzentos e trinta e seis gramas e cinco 
decigramas).

4. A quantidade de substância ilícita apreendida configura-se, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, circunstância preponderante na 
fixação da reprimenda. Desse modo, não há  teratologia no cálculo da 
reprimenda a justificar a concessão da ordem de ofício. 5. Habeas corpus 
não conhecido.

(HC 366.640/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 25/10/2016)

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE CABIMENTO.  TRÁFICO  DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA PENA-BASE. 15 ANOS   DE  
RECLUSÃO  E  1.500  DIAS-MULTA.  MOTIVAÇÃO  COM  BASE  NA 
QUANTIDADE  DE  DROGAS.  52 KG DE PASTA-BASE DE COCAÍNA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.     DESPROPORCIONALIDADE.     
EXCESSO    NA    PENA-BASE. REDIMENSIONAMENTO PARA 10 
ANOS DE RECLUSÃO E 1.000 DIAS-MULTA.
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1.  Ressalte-se  não ser possível mensurar matematicamente o 

aumento da  pena-base,  de  forma a se atribuir igual acréscimo de 

pena para cada  circunstância  judicial considerada negativa. A lei 

confere ao julgador   certo   grau   de   discricionariedade   na  análise  

das circunstâncias  judiciais, sendo assim, o que deve ser avaliado é se 

a  fundamentação  exposta  é  proporcional  e  autoriza a fixação da 

pena-base no patamar escolhido.
2.  Na  hipótese dos autos, não obstante se tratar de 52 kg de pasta de  

cocaína e ser concreta a motivação trazida na sentença, quanto à 
organização  criminosa,  penso  que  15  anos  de  reclusão  e  1500 
dias-multa,  mostra-se  um  pouco excessivo e desproporcional, sendo 
razoável  a fixação da pena-base no dobro do piso mínimo, 10 anos de 
reclusão e 1.000 dias-multa, para ambos os pacientes.

3.  Habeas corpus não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida 
de ofício, para reduzir a pena dos pacientes, mantido o regime fechado.

(HC 343.787/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 08/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCUSSÃO E TRAFICO DE  DROGAS.  VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO 
CP. INEXISTÊNCIA. ART. 33, § 4º, DA  LEI  N.  11.343/2006.  
PERCENTUAL  DE  REDUÇÃO DE PENA. ÓBICE DA SUMULA N. 
7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1.  A  estipulação  do  quantum  da  pena-base  é  feita  dentro  da 
discricionariedade  vinculada  de que dispõe o magistrado, cabendo a 
intervenção desta Corte somente em casos de flagrante ilegalidade.

2.  'Não  pode  esta  Corte  Superior,  que  não constitui instância 
revisora,  proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de  
diminuição  de  pena,  nos  termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006,  nem  da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I,  
do  mesmo  diploma  normativo,  seja  para majorá-las, seja para reduzí-las,  
sem  revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula  7/STJ"  
(ut,  AgRg  no  REsp 1371371/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 25/9/2013).

3. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp 807.752/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
01/06/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0278360-0 AREsp 1.004.540 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018277320134036110  05232012  18277320134036110  201361100018277  64309

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LÚCIA DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERA LÚCIA DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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